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CONSELHO PLENO

1. RELATÓRIO

1.1 HISTÓRICO
O Diretor Geral da Faculdade de Engenharia Química de Lorena – FAENQUIL dirige-se a este Colegiado, no intuito de obter informações sobre a questão do jubilamento de alunos, formulando as seguintes indicações:

· a previsão regimental do jubilamento pode prevalecer em face da nova sistemática (sic) da nova LDB?

· pode um aluno que excedeu o tempo regimental de nove anos ser admitido com novo vestibular, embora não obtenha classificação entre as vagas iniciais, bastando estar aprovado?

· o mesmo procedimento pode ser adotado para o aluno que seja reprovado pela terceira vez na mesma disciplina?

O consulente invoca dispositivo regimental, que diz:

“Art. 36 – Os cursos de graduação terão a duração de no mínimo nove e no máximo dezoito períodos letivos”. 
Ressalta, ainda, que há pareceres na esfera federal que tornam a questão controversa, principalmente porque a LDB anterior tratava do tema em seu Artigo 26 e a atual, “por ser uma norma mais programática, não aborda o tema”.

1.2 APRECIAÇÃO

Inicialmente, cumpre ressaltar que este Conselho, pela Deliberação CEE nº 15/97, estabeleceu prazos para que houvesse a adaptação dos Estatutos e Regimentos das Instituições Universitárias e Institutos isolados de Educação Superior vinculados ao Sistema de Ensino do Estado de São Paulo aos dispositivos da Lei 9394/96 (LDB). Nesse contexto, a FAENQUIL teve o seu Regimento aprovado pelo Parecer CEE nº 308/99, de 30/06/99 e Decreto Estadual nº 46.338/2001. 

Efetivamente, a LDB deixou para as Diretrizes curriculares dos cursos de graduação, a delimitação de prazos mínimo e máximo para a sua integralização, tornando claro que dentro da autonomia conferida na elaboração do projeto pedagógico do curso, cada IES pode estabelecer seus próprios prazos, desde que contidos no intervalo estabelecido (quando estabelecido) nas Diretrizes correspondentes.

Usando da autonomia que lhe é conferida para elaboração de suas normas regimentais e dos projetos de seus cursos, a FAENQUIL estabeleceu prazos mínimo e máximo para integralização curricular dos cursos de graduação e manteve no regimento, a figura do jubilamento para o aluno reprovado, pela terceira vez, na mesma disciplina.

Tais dispositivos, mais restritivos do que aqueles contidos na LDB não são, entretanto, conflitantes com a mesma. Assim, são regras válidas e que devem ser respeitadas pela Instituição até que tome providências em sentido contrário, submetendo, mais uma vez e quando necessário, essas decisões à apreciação do CEE.

Quanto a observação de que “o judiciário não tem vacilado em conceder liminares em Mandados de Segurança, determinando a matrícula de alunos jubilados seja por excesso de prazo, seja por terceira reprovação” (fls. 03), não há o que acrescentar, mas cumprir. Isso pode levar a uma reflexão mais profunda sobre tais sistemáticas mas não implicam, a priori, uma mudança de procedimento se a Instituição julgar pertinente e estiver em acordo com a legislação.

Com base nessas considerações, respondemos às questões formuladas pela interessada:

1 – A previsão regimental do jubilamento pode prevalecer em face da nova sistemática (sic) da LDB?

R – Não há nova sistemática de jubilamento prevista na LDB. Não há sequer prazos de integralização formalmente estabelecidos, salvo quando disposto nas Diretrizes Curriculares pertinentes, deixando, pelo contrário, algumas possibilidades que permitem que um aluno que não consiga a integralização total em seu curso de graduação possa ter certificado de conclusão em algum campo do saber abordado, através da figura dos cursos seqüenciais de destinação individual.

Apesar disto, neste caso, a Instituição deve se fundamentar no seu Regimento para decidir sobre a situação acadêmica dos seus alunos. Se estiver previsto o jubilamento, ele deve ser obedecido.

2 – Pode um aluno que excedeu o tempo regimental de nove anos (sic) ser admitido em novo vestibular, embora não obtenha classificação entre as vagas iniciais, bastando ser aprovado?

R – A despeito da informação da consulente sobre Parecer abrindo espaço para essa prática, alguns pontos devem ser levantados:

O aluno (e qualquer outra pessoa) terá sempre o direito de prestar o concurso Vestibular ou outro Processo seletivo para ingresso na Instituição desde que tenha possibilidade de ter concluído seu ensino médio antes da matrícula em curso superior.

Os concursos vestibulares, normalmente, estabelecem regras para a eliminação de candidatos, como por exemplo a nota zero em alguma ou várias provas, a nota mínima em disciplinas consideradas prioritárias, etc. Entretanto, alunos que não são desclassificados não podem ser considerados “aprovados” pois isto remeteria tais concursos a práticas da década de 50 e 60 do século passado, quando se estabeleceu a classificação (e não mais a aprovação) como critério para os mesmos. Assim, são aprovados apenas os alunos classificados correspondentes ao número de vagas oferecidas pela Instituição para aquele curso. 

Há algumas práticas seguidas por diferentes IES do Estado que eliminam a possibilidade da existência de vagas ociosas decorrentes de qualquer abandono de alunos ao longo dos cursos, seja por sua desistência, transferência para outro curso ou desligamento por ter excedido o prazo de integralização estabelecido. Assim, como Instituição pública e gratuita, a FAENQUIL deve atentar para a elaboração de regras visando o preenchimento de todas as suas vagas, do primeiro ao último ano do curso. Tais regras, podem ser tratadas diretamente no regimento da Instituição mas, dada a dinâmica de processos desse tipo, podem compor legislação e procedimentos acadêmicos específicos. 

Um aluno que ingressa através de concurso vestibular ou outro processo seletivo e que já tenha cursado disciplinas de nível superior equivalentes àquelas do curso de ingresso, pode e deve requerer o aproveitamento desses estudos. Isto é válido para qualquer caso, incluindo o de ex-aluno da própria Instituição.

Não deve haver, portanto, nenhum prejuízo à oportunidade de alunos ingressantes preencherem as vagas disponíveis após o processo de aproveitamento de estudos e, a forma como cada IES trata desse assunto deve ser estabelecida pela mesma, respeitando a legislação vigente e fazendo que sua legislação reflita o cuidado e espírito público que deve ter tal assunto num país em que tão baixa porcentagem de jovens tem matrícula em curso superior.

3 – O mesmo procedimento pode ser adotado para o aluno que seja reprovado pela terceira vez na mesma disciplina?

R – Não  há  como desconsiderar  estudos  anteriores,  realizados  com sucesso, pelo aluno. Se ele foi jubilado, por força de dispositivo regimental, deverá submeter-se a novo processo seletivo, ou vestibular, para reiniciar o curso e ter os estudos anteriores aproveitados. Mediante estudo do currículo do aluno, a Instituição indicará o momento pedagógico a que ele se destina. Valem, ainda, as considerações feitas na resposta à pergunta anterior.

Finalmente, se essas questões têm suscitado dúvidas, recomendamos que a FAENQUIL reveja o seu Regimento no sentido de criar dispositivos que permitam decisões mais tranqüilas a respeito desses problemas, cuja resolução pode representar um maior aproveitamento de vagas públicas e gratuitas, tão necessárias no Ensino Superior em nosso Estado.

A IES pode, inclusive, prever em seu regimento o julgamento de situação de excepcionalidade que possa ter levado algum de seus alunos a não conseguir integralizar seu curso no prazo estipulado ou não ter obtido sucesso em alguma disciplina por repetidas vezes. Neste caso, uma decisão de seus órgãos colegiados pode garantir que haja maior justiça para casos excepcionais sem deixar de alertar para o fato de que uma vaga pública deve ser muito bem aproveitada pelo seu ocupante pois há muitos outros cidadãos em condições de cumprir, com sucesso, suas obrigações acadêmicas.

2. CONCLUSÃO 

Responda-se à interessada nos termos deste Parecer.

São Paulo, 08 de novembro de 2004

Cons. Angelo Luiz Cortelazzo

                     Relator

3. DECISÃO DA CÂMARA
A CÂMARA DE EDUCAÇÃO SUPERIOR adota, como seu Parecer, o Voto do Relator.

O Conselheiro João Cardoso Palma Filho votou contrariamente.

Presentes os Conselheiros: Amarílis Simões Serra Sério, Ana Luísa Restani, Angelo Luiz Cortelazzo, Eduardo Martines Júnior,   Farid Carvalho Mauad, Francisco de Moraes, João Cardoso Palma Filho, Leila Rentroia Iannone, Maria Teresinha Del Cistia, Sonia Aparecida Romeu Alcici e Sonia Teresinha de Sousa Penin.

Sala da Câmara de Educação Superior, em 17 de novembro de 2004

Consª Leila Rentroia Iannone

  Vice-Presidente 
DELIBERAÇÃO PLENÁRIA

O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão da Câmara de Educação Superior, nos termos do Voto do Relator.

Sala “Carlos Pasquale”, em 01 de dezembro de 2004.

LUIZ EDUARDO CERQUEIRA MAGALHÃES

             Presidente 
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